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CARLA SOARES DA CONCEIÇÃO, qualificada anteriormente, responde a presente ação penal como incurso nas sanções do artigo 157, caput, do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia, que passa a fazer parte integrante desta sentença. A denúncia, devidamente recebida em 14 de abril de 2015, veio instruída com o respectivo flagrante, do qual se destacam as seguintes peças: APF de fls. 02; termos de declarações de fls. 03/06; RO de fls. 12/13; auto de reconhecimento de pessoa de fls. 14; auto de apreensão de fl. 15; conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, de fls. 26. Defesa preliminar, em fl. 52. Realizada audiência, nos termos da assentada de fl. 53, oportunidade na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo MP e realizado o interrogatório da ré. FAC, em fls. 59/61. Em alegações finais, o Ministério Público, às fls. 62/65, pugnou pela condenação da acusada. Por sua vez, a Defesa, em suas derradeiras alegações, à fl. 80/81, pugnou pela fixação de pena no mínimo legal, entre outras. Em fl. 79 verso, a Defesa requereu a instauração de incidente de insanidade mental, o qual foi deferido à fl. 82. Em apenso foi instaurado incidente de insanidade, cujo laudo de exame encontra-se às fls. 21/23. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: A materialidade do delito está demonstrada pelo auto de apreensão de fl. 15, pelo RO de fls. 12/13, bem como pelos depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, de forma que restou comprovada a prática do crime de roubo. Da mesma forma, a autoria restou sobejamente comprovada diante dos depoimentos testemunhais prestados em juízo. Contudo, verifico que está presente a causa de isenção de pena prevista no art. 26 do Código Penal, em virtude de ´psicose não orgânica não especificada´, que exclui a culpabilidade da acusada. Com efeito, ultimado o incidente de insanidade mental no apenso, o laudo de fls. 21/23 dá conta de que, por doença mental, a Ré era, tempo da ação, inteiramente incapaz de determinar-se de acordo com esse entendimento. Assim, presumo sua periculosidade, pois, falta-lhe o necessário pressuposto do juízo de censura, de tal sorte que, pela inimputabilidade que se apresenta, não se vê na acusada a capacidade genérica de autogovernar-se, cabendo-me excluir a sua reponsabilidade penal por ausência de culpabilidade (CP, art. 26, caput), aplicando-se-lhe, ao invés, as medidas do art. 97, do Código Penal. Diante do exposto, por tudo que consta dos autos, com base no artigo 415, IV do Código de Processo Penal, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA E ABSOLVO SUMARIAMENTE CARLA SOARES DA CONCEIÇÃO da imputação do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal, sujeitando-a, contudo, à medida de segurança. Nos moldes dos artigos 26 e 97, ambos do Código Penal, aplico à acusada a medida de segurança de internação por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia, a cessação da periculosidade (§ 1º, art. 97, do CP). A perícia médica deverá ser realizada de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução (§ 2º, art. 97, do CP), pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. Transitada em julgado, comunique-se e expeça-se guia de internação para execução, encaminhando-se a acusada a um dos hospitais penitenciários destinados ao cumprimento da medida de segurança aplicada, determinando o cumprimento do § 2º do artigo 97 do Código Penal.. Após, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
